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I. INTRODUÇÃO


Este relatório refere-se às atividades da Comissão sobre Gestão de Cúpulas Interamericanas e Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA (CISC) no período 2011-2012. Foram abordados os mandatos emanados das Cúpulas das Américas e da Assembléia Geral da Organização, bem como as funções atribuídas pelo Conselho Permanente da Organização.

II. AUTORIDADES


Desde 21 de setembro de 2009, data em que foi feita a transferência da presidência da Cúpula das Américas para a República da Colômbia, o Representante Permanente da Colômbia junto à OEA, assumiu a presidência da CISC em conformidade com o artigo 21 do Regulamento do Conselho Permanente. Ante a renúncia do Embaixador Luis A. Hoyos (Presidente da CISC entre setembro de 2009 e fevereiro de 2012), o Embaixador Andrés González Díaz assumiu a Presidência da CISC desde março de 2012.

Seu Vice-Presidente, o Doutor Neil Parsan, Embaixador e Representante Permanente de Trinidad e Tobago junto à OEA, foi eleito por aclamação como Vice-Presidente da Comissão na reunião ordinária da Comissão realizada em 24 de março de 2011, em conformidade com o disposto nos artigos 28 e 29 do Regulamento do Conselho Permanente.


A Secretaria do Conselho Permanente exerceu as funções de Secretaria da CISC. A Secretaria do Processo de Cúpulas das Américas e o Departamento de Assuntos Internacionais da Secretaria das Relações Exteriores exerceram as funções de Secretaria Técnica da mesma.

III. MANDATOS


Os mandatos da CISC no que se refere ao Processo de Cúpulas das Américas e à participação da sociedade civil nas atividades da OEA provêm do artigo 22 do Regulamento do Conselho Permanente.

Em 13 de julho de 2011, ao instalar a CISC, o Conselho Permanente atribuiu-lhe a consideração das seguintes resoluções aprovadas pelo Quadragésimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral:


1.
AG/RES. 2633 (XL-O/11), “Apoio e acompanhamento do processo de Cúpulas das Américas”.

2.
AG/RES. 2634 (XL-O/11), “Acompanhamento e execução dos mandatos constantes da Declaração de Compromisso de Port of Spain, aprovada na Quinta Cúpula das Américas”.

3.
AG/RES. 2635 (XL-O/10), “Aumento e fortalecimento da participação da sociedade civil e dos atores sociais nas atividades da Organização dos Estados Americanos e no Processo de Cúpulas das Américas”.

Por sua vez, como parte de suas responsabilidades, a resolução CP/RES. 840 (1361/03), “Estratégias para aumentar e fortalecer a participação das organizações da sociedade civil nas atividades da OEA”, apoiada pela Assembléia Geral [AG/RES. 1915 (XXXIII-O/03)] e pela resolução AG/RES. 2395 (XXXVIII-O/08) “Aumento e fortalecimento da participação da sociedade civil nas atividades da Organização dos Estados Americanos e no processo de Cúpulas das Américas”, instrui à Secretaria-Geral a elaborar uma estratégia coordenada para fomentar a participação da sociedade civil nas atividades da OEA e solicita à “Comissão sobre Gestão de Cúpulas Interamericanas e Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA (CISC) que dê seguimento a estas estratégias, avalie sua implementação e, posteriormente, proponha modificações às mesmas ou novos mecanismos que permitam aumentar e fortalecer a participação das organizações da sociedade civil nas atividades da Organização”.


Com o objetivo de cumprir estes mandatos, a Presidência apresentou um Plano de Trabalho (documento CP/CISC-597/11 rev. 1), aprovado pela CISC em sua reunião de 4 de outubro de 2011.

IV. ATIVIDADES


No período abrangido por este relatório (2011-2012), a CISC realizou seis reuniões ordinárias e uma reunião especial com a sociedade civil nas quais foram abordados os seguintes temas:

A. Apoio e acompanhamento do Processo de Cúpulas das Américas


No tocante ao acompanhamento dos mandatos das Cúpulas das Américas foi recebido um relatório na reunião ordinária da CISC de 6 de dezembro de 2011, por parte da Secretaria do Processo de Cúpulas da Américas, sobre os trabalhos realizados recentemente para apoiar e fortalecer o processo de Cúpulas. Esse relatório foi apresentado pela Senhora Sherry Tross, Secretária Executiva da Secretaria do Processo de Cúpulas das Américas.

B. Participação da sociedade civil nas atividades da OEA


No período abrangido por este relatório, a Comissão considerou 36 solicitações de organizações da sociedade civil para serem registradas na Organização, das quais aprovou 34 para serem encaminhadas ao Conselho Permanente, cancelou a inscrição de duas no Registro por ter deixado de existir e recebeu do Departamento de Assuntos Internacionais o relatório sobre a participação das organizações da sociedade civil e dos atores Sociais nas atividades da OEA (1º de janeiro – 30 de novembro de 2011) CP/CISC-609/11.


Destaca-se também que está sendo considerado pela Comissão o estudo da versão preliminar da Estratégia de Fortalecimento da Participação da Sociedade Civil nas Atividades da Organização dos Estados Americanos (OEA), CP/CISC-422/09 rev. 1.

Adicionalmente, sobre o tema das organizações da sociedade civil que solicitaram sua inscrição no registro da OEA e sobre as quais não se alcançou consenso na CISC, foram considerados:

1. O documento preparado pelo Departamento de Assuntos Internacionais (em resposta ao pedido de informação formulado na reunião da CISC de 14 de julho de 2011): CP/CISC-591/11.

2. O parecer jurídico do Departamento de Direito Internacional sobre as medidas a serem tomadas na CISC quando não existe consenso sobre as solicitações das organizações da sociedade civil para serem inscritas no registro da OEA CP/CISC/INF. 11/11

Em 27 de abril foi realizada a Sessão Especial da CISC com a Sociedade Civil, em conformidade com a resolução AG/RES. 2635 (XLI-O/11), para receber as recomendações da sociedade civil emanadas do Nono Fórum Hemisférico da Sociedade Civil em Preparação ao Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral da OEA: “Segurança Alimentar com Soberania nas Américas”.

C. Nono Fórum Hemisférico da Sociedade Civil em Preparação ao Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral da OEA: “Segurança Alimentar com Soberania nas Américas”


Em 26 e 27 de abril de 2011, representantes da sociedade civil do Hemisfério reuniram-se na sede da OEA em Washington, D.C., no Nono Fórum Hemisférico para formular suas recomendações em preparação ao Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral.


O Fórum foi realizado em cumprimento da resolução CP/RES. 840, “Estratégias para o Fortalecimento da Sociedade Civil nas Atividades da OEA” e dos mandatos das Cúpulas de Chefes de Estado e de Governo das Américas que instam os Estados membros e a OEA a promover e facilitar a participação da sociedade civil nos assuntos hemisféricos. Contou-se com o apoio dos governos dos Estados Unidos, Canadá e Chile e com a cooperação do Instituto Interamericano de Cooperação para a Agricultura (IICA), o que possibilitou a participação de representantes da sociedade civil da região na atividade e a transmissão via internet às Américas.


O Fórum teve por objetivo servir de estímulo à discussão e ao intercâmbio de idéias entre as organizações da sociedade civil (OSC) que participam ativamente da agenda interamericana, representantes dos Estados membros e da Secretaria-Geral da OEA, os quais apresentaram recomendações específicas para a consideração dos Estados membros, de modo a contribuir para o trabalho que realiza a OEA em preparação do Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral.


A discussão incluiu painéis nos quais foram apresentados os temas, contando-se com a participação de alguns Embaixadores dos Estados membros da OEA, funcionários de alto nível da Secretaria-Geral e representantes da sociedade civil. Depois dos painéis foi mantido um diálogo interessante e frutífero, seguido de grupos de trabalho em cada um dos temas. Atribuiu-se atenção especial ao tema central da Assembléia Geral, “Segurança Alimentar com Soberania nas Américas”, e foram levados em conta os elementos formulados até esta data no Projeto de Declaração de Cochabamba.

Nos dois dias de deliberações, especialmente como resultado do trabalho de grupos, foram feitas as seguintes recomendações:

1) Segurança Alimentar nas Américas

2) Governabilidade Democrática e Segurança Alimentar

3) Fortalecimento dos Direitos Humanos e Segurança Alimentar


As recomendações do Nono Fórum Hemisférico da Sociedade Civil foram publicadas como documento CP/CISC-622/12.
D. Projetos de resolução


A Presidência da CISC, seguindo a prática anterior, apresentou à Comissão, para consideração, dois projetos de resolução abaixo descritos e que figuram como Anexo I e II deste relatório:

1. 
Projeto de resolução “Apoio e acompanhamento do processo de Cúpulas das Américas” (apresentado pela Presidência da CISC e aprovado pela CISC em 15 de maio de 2012) CP/CISC-624/12 rev. 3 (ANEXO I)
2. 
Projeto de resolução “Aumento e fortalecimento da participação da sociedade civil e dos atores sociais nas atividades da Organização dos Estados Americanos e no processo de Cúpulas das Américas (apresentado pela Presidência da CISC e acordado pela CISC em 22 de maio de 2012 – ad referendum da aprovação do Conselho Permanente devido à falta de quórum regulamentar) CP/CISC-623/12 rev. 2 (ANEXO II)

V. CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES


Sobre o tema das Cúpulas das Américas


A Presidência solicita que a Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos, por meio de sua Secretaria de Cúpulas, continue a oferecer apoio da mais alta qualidade ao Grupo de Revisão da Implementação de Cúpulas (GRIC) tanto nas tarefas de acompanhamento dos mandatos constantes das Cúpulas das Américas anteriores como a preparação da Cúpula das Américas, conforme se observou na Sexta Cúpula das Américas, realizada em Cartagena, Colômbia, em 14 e 15 de abril de 2012.


Além disso, agradece os esforços dessa Secretaria por manter a liderança do Grupo de Trabalho Conjunto de Cúpulas (GTC), trabalhando pela garantia institucional da coordenação do Processo de Cúpulas das Américas com as reuniões ministeriais interamericanas e por manter ativa a participação da sociedade civil e de outros atores sociais no Processo.


A Presidência destaca também a contribuição que a Secretaria de Cúpulas traz não só ao processo, mas também aos trabalhos de toda a Organização com o fortalecimento das ferramentas, tais como a Comunidade Virtual de Cúpulas (CVC), para efetuar consultas não presenciais com todos os atores do Processo de Cúpulas e com o Sistema de Acompanhamento de Cúpulas das Américas (SISCA) que contribui para os esforços dos Estados membros ao elaborar seus relatórios nacionais anuais.


Sobre o tema da Sociedade Civil


A Presidência manifesta seu agradecimento ao Departamento de Assuntos Internacionais pelo árduo trabalho na introdução e promoção de iniciativas para aproximar dos Estados membros da OEA as organizações da sociedade civil, iniciado com o processo de tramitação das Organizações para ingressar no registro da OEA e que continue por muitos anos com o acompanhamento dos esforços que as organizações da sociedade civil envidam em seus diferentes campos de ação. Compete, portanto, aos Estados membros reiterar o compromisso da Organização de atribuir a mais alta relevância ao acompanhamento constante que essas organizações fazem das atividades da OEA.


É importante destacar os êxitos alcançados pelo Nono Fórum Hemisférico da Sociedade Civil em Preparação ao Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral da OEA, “Segurança Alimentar com Soberania nas Américas”, graças à coordenação para esse evento realizada pelo Departamento de Assuntos Internacionais.


Como expressei na Reunião Especial com a Sociedade Civil, realizada em 27 de abril de 2011, creio ser importante reconhecer as incontáveis contribuições da sociedade civil ao diálogo sobre os diversos temas que preocupam nossas sociedades, as quais levam à mudança pois aproximam os governos das realidades do povo. 

Assim, a sociedade civil impulsiona importantes iniciativas dirigidas à necessidade de assegurar o devido exercício da democracia e o respeito aos direitos humanos, tal como foi ressaltado no diálogo dos Estados membros com a sociedade civil no âmbito da Sexta Cúpula das Américas realizada em Cartagena há algumas semanas. Aproveitemos esta oportunidade para recordar que nessa Cúpula foram de especial importância seus temas oficiais: 1) Acesso e uso das tecnologias da informação e das comunicações; 2) Pobreza, desigualdade e iniquidade; 3) Segurança cidadã e criminalidade organizada transnacional; 4) Redução e gestão do risco de desastres; e 5) Integração da infra-estrutura física nas Américas.

Na OEA, os Estados membros entendem que, sem a sociedade civil, não poderíamos apoiar os múltiplos temas que fazem parte da agenda interamericana, determinados não somente pela Assembléia Geral, mas também pelo vínculo evidente que existe entre essa Assembléia e o processo de Cúpulas das Américas através das múltiplas reuniões ministeriais que a Secretaria-Geral apoia numa longa lista de temas para chegar a decisões relevantes aos povos das Américas e que, pela dinâmica dessas reuniões ministeriais, se mantêm num constante processo de atualização de acordo com os avanços alcançados e os novos desafios que surgem. 

A ativa participação das organizações da sociedade civil nas atividades da OEA durante 13 anos serviu para enriquecer processos dinâmicos, como a adoção da Carta Democrática Interamericana, a implementação da Convenção Interamericana contra a Corrupção, o fortalecimento do Sistema Interamericano de Direitos Humanos, a Convenção Interamericana para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Pessoas com Deficiência, a luta contra as drogas e o próprio mecanismo de avaliação da CICAD.

Creio, como Presidente desta Comissão, que não podemos perder de vista que a participação de uma sociedade civil organizada é transcendental para nossos trabalhos, posto que se caracteriza por ser sustentável, articulada, promotora do diálogo e bem informada e vem acompanhada de uma experiência técnica de que necessitam os Estados na hora de propor e adotar políticas de desenvolvimento.

Como Presidente desta Comissão do Conselho Permanente da OEA, e como representante permanente da Colômbia, só me resta agradecer às organizações da sociedade civil que dedicam seu tempo, recursos e esforços ao bem-estar de nossas sociedades e, adicionalmente, acompanham os trabalhos da OEA em inúmeros programas e campos de ação. Sua persistência nos levou a reformas de grande importância tanto no âmbito nacional como no campo das relações multilaterais.


Outros assuntos


Finalmente, insistiu em seu expresso reconhecimento pelo apoio recebido da Secretaria da CISC (Secretaria do Conselho Permanente), da Secretaria de Cúpulas das Américas e do Departamento de Assuntos Internacionais da Secretaria das Relações Exteriores.


Recomendação final


Este relatório e os projetos de resolução anexos refletem as recomendações da Comissão sobre Gestão de Cúpulas Interamericanas e Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA (CISC) referentes às ações futuras, bem como o cumprimento das funções atribuídas pelo Conselho Permanente em 13 de julho de 2011.

Encaminha-se para a consideração do Conselho Permanente.

Embaixador Luis Andrés González Díaz
Representante Permanente da Colômbia junto à OEA

Presidente da Comissão Interamericana sobre Gestão de Cúpulas Interamericanas

e Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA
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OEA/Ser.G
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CP/CISC-624/12 rev. 3



22 maio 2012


COMISSÃO SOBRE GESTÃO DE CÚPULAS
Original: espanhol


INTERAMERICANAS E PARTICIPAÇÃO DA


SOCIEDADE CIVIL NAS ATIVIDADES DA OEA

PROJETO DE RESOLUÇÃO
/ 
/
APOIO E ACOMPANHAMENTO DO PROCESSO DE CÚPULAS DAS AMÉRICAS

(Apresentado pela Presidência da CISC e aprovado pela CISC em 15 de maio de 2012)

A ASSEMBLÉIA GERAL,

LEVANDO EM CONTA as iniciativas decorrentes da Primeira Cúpula das Américas (Miami, 1994); da Cúpula das Américas sobre Desenvolvimento Sustentável (Santa Cruz de la Sierra, 1996); da Segunda Cúpula das Américas (Santiago, 1998); da Terceira Cúpula das Américas (Cidade de Québec, 2001); da Cúpula Extraordinária das Américas (Monterrey, 2004); da Quarta Cúpula das Américas (Mar del Plata, Argentina, 2005), a Quinta Cúpula das Américas (Port of Spain, 2009) e a Sexta Cúpula das Américas (Cartagena das Índias, 2012);

RECORDANDO que, mediante a resolução AG/RES. 1349 (XXV-O/95), a Assembléia Geral estabeleceu uma comissão especial do Conselho Permanente sobre a gestão de Cúpulas Interamericanas e que, na sessão de 31 de julho de 2002, o Conselho Permanente decidiu uni-la à Comissão sobre a Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA, convertendo-as na Comissão sobre Gestão de Cúpulas Interamericanas e Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA (CISC), a fim de garantir o acompanhamento eficaz, oportuno e apropriado das atividades confiadas à Organização dos Estados Americanos (OEA) pelas Cúpulas das Américas, bem como de coordenar a preparação e o acompanhamento de futuras Cúpulas pela OEA e a participação da Organização nessas Cúpulas;

LEVANDO EM CONTA o reconhecimento, na Terceira Cúpula das Américas, da função desempenhada pela CISC de coordenação dos esforços da OEA, no sentido de apoiar o processo de Cúpulas das Américas e de servir como fórum para que a sociedade civil contribua para esse processo, bem como o estabelecimento da Secretaria de Cúpulas;

RECORDANDO que nas Cúpulas das Américas os Chefes de Estado e de Governo reconheceram o importante papel da OEA na implementação das decisões das Cúpulas das Américas e como secretaria técnica do processo de Cúpulas;

RECONHECENDO o empenho do Grupo de Trabalho Conjunto de Cúpulas (GTCC), do qual fazem parte a Organização dos Estados Americanos (OEA), o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), a Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe (CEPAL), a Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS), o Banco Mundial, o Instituto Interamericano de Cooperação para a Agricultura (IICA), o Banco Centro-Americano de Integração Econômica (BCIE), a Corporação Andina de Fomento (CAF), o Banco de Desenvolvimento do Caribe (BDC), a Organização Internacional para Migrações (OIM), a Organização Internacional do Trabalho (OIT) e o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD);

RECONHECENDO TAMBÉM a ênfase crescente atribuída pelos Chefes de Estado e de Governo à importância de um acompanhamento coordenado, oportuno e eficaz dos mandatos das Cúpulas das Américas; e

RECORDANDO que, na Reunião de Ministros do Grupo de Revisão da Implementação de Cúpulas (GRIC), realizada no âmbito do Quadragésimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, em Lima, Peru, em junho de 2010, o Secretário-Geral da OEA lançou a Comunidade Virtual de Cúpulas das Américas (CVC) como uma ferramenta de modernização dos mecanismos de diálogo entre os atores envolvidos no Processo de Cúpulas, 

RESOLVE:

1. Exortar os Estados membros a que continuem implementando os compromissos das Cúpulas das Américas, bem como a que os promovam e divulguem dentro de suas respectivas administrações nacionais.

2. Reiterar o mandato da Comissão sobre Gestão de Cúpulas Interamericanas e Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA (CISC) de coordenar as atividades atribuídas à Organização dos Estados Americanos (OEA) pelas Cúpulas das Américas.


3.
Solicitar à CISC que, no terceiro trimestre de 2012, apresente um relatório sobre as atividades confiadas à OEA pela Cúpula, em uma sessão conjunta do Conselho Permanente e do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI), para que ambos os órgãos promovam sua incorporação prioritária nos programas da Organização e a formalização desse mandato.

4.
Encarregar os órgãos, organismos e entidades da Organização de continuar a conferir a mais alta prioridade ao cumprimento das iniciativas a eles confiadas pela Assembléia Geral, de acordo com os mandatos das Cúpulas das Américas, bem como de informar periodicamente o Conselho Permanente, o CIDI e a CISC, conforme o caso, a esse respeito.

5.
Solicitar à Secretaria-Geral que, por intermédio da Secretaria de Cúpulas, continue a atuar como memória institucional e secretaria do Processo de Cúpulas das Américas, prestando assistência ao país sede da Cúpula, bem como aos Estados membros, conforme seja solicitado, de maneira geral, em todos os aspectos relacionados com o Processo de Cúpulas, apoiando o acompanhamento e a divulgação dos mandatos das Cúpulas, prestando apoio aos Estados membros na implementação dos mandatos vigentes e de futuras Cúpulas, bem como auxiliando as atividades de preparação e coordenação técnica da próxima Cúpula das Américas.

6.
Encarregar o Conselho Permanente de continuar promovendo e facilitando a participação de atores sociais, inclusive a sociedade civil, organizações trabalhistas, grupos indígenas, o setor privado e a juventude, no processo de Cúpulas das Américas e nas atividades relacionadas aos temas confiados à OEA por esse processo, bem como os esforços dos Estados membros para incentivar essa participação.

7.
Instar os Estados membros a que, por meio do Grupo de Revisão da Implementação de Cúpulas (GRIC), informem anualmente sobre a implementação e o acompanhamento dos mandatos estabelecidos no processo de Cúpulas das Américas.

8.
Solicitar à Secretaria de Cúpulas que continue informando a CISC e o GRIC sobre as atividades e os programas em andamento que apóiam os esforços dos Estados membros na implementação dos mandatos das Cúpulas e que informe a CISC sobre as informações técnicas preparadas pela Secretaria-Geral da OEA a respeito do Processo de Cúpulas, inclusive relatórios sobre as reuniões interamericanas de ministros ligadas a esse processo.

9.
Encarregar a Secretaria-Geral, por meio do Grupo de Trabalho Conjunto de Cúpulas (GTCC), presidido pela Secretaria de Cúpulas da OEA, de coordenar e promover a implementação e o acompanhamento, nas entidades que integram o GTCC, dos mandatos das Cúpulas das Américas e de realizar pelo menos uma reunião de chefes de entidades por ano, com vistas a analisar o progresso alcançado e planejar atividades conjuntas, como complemento às reuniões interinstitucionais regulares, bem como prestar assistência nas atividades de preparação da próxima Cúpula das Américas.

10.
A fim de fortalecer o Processo de Cúpulas das Américas, bem como seu vínculo com as reuniões ministeriais interamericanas:

a)
instar os Estados membros a que aperfeiçoem a coordenação intersetorial entre ministérios e autoridades;

b)
encarregar a Secretaria de Cúpulas de acompanhar as reuniões ministeriais e, quando for solicitado, prestar assessoramento técnico aos Estados membros, sobre a forma de fortalecer a coordenação interna em matéria de implementação dos mandatos das Cúpulas; e

c)
instar os países que sejam sedes de reuniões ministeriais interamericanas a que colaborem com a Secretaria de Cúpulas, para assegurar que se faça o acompanhamento dos mandatos pertinentes, que decorram das Cúpulas das Américas e, conforme seja pertinente, preparem futuras Cúpulas.

11.
Solicitar à Secretaria-Geral, por meio da Secretaria de Cúpulas, que proporcione apoio integral aos Estados, no acompanhamento dos mandatos emanados das Cúpulas e na preparação da próxima Cúpula das Américas.

12.
Solicitar à Secretaria-Geral que envide esforços, por meio da Secretaria de Cúpulas e dos Estados membros, para promover e divulgar os mandatos decorrentes das Cúpulas das Américas entre os atores envolvidos no Processo de Cúpulas, a fim de que possam contribuir para sua implementação.

13.
Solicitar à Secretaria-Geral que envide esforços, por intermédio da Secretaria de Cúpulas, para continuar examinando e implementando, no Processo de Cúpulas das Américas, métodos de promoção e de desenvolvimento do conhecimento e da participação dos atores sociais nesse processo, mediante a utilização da Comunidade Virtual de Cúpulas das Américas (CVC) e de outras tecnologias da informação e das comunicações (TICs).

14.
Solicitar à Secretaria de Cúpulas que continue a trabalhar com os Estados membros, na implementação e no acompanhamento dos mandatos das Cúpulas, inclusive na promoção do uso do Sistema de Acompanhamento das Cúpulas das Américas (SISCA).

15.
Instar os Estados membros a que continuem contribuindo para o Fundo Específico do Grupo de Revisão da Implementação de Cúpulas, a fim de financiar as atividades de apoio ao GRIC.

16.
Solicitar à Secretaria-Geral que fortaleça a Secretaria de Cúpulas proporcionando-lhe os recursos humanos e financeiros, para que exerça seu papel de secretaria técnica do Processo de Cúpulas das Américas com eficiência e eficácia.

17.
Que a execução das atividades previstas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos; e encarregar o Secretário-Geral de buscar fundos voluntários adicionais a fim de executar as atividades mencionadas nesta resolução.

18. Encarregar a Secretaria-Geral de informar a Assembléia Geral, em seu Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução.

NOTA DE RODAPÉ


1.
(...) dos conteúdos aprovados pelo Equador em outros contextos de negociação, conforme o caso.


2.
(...) uma vez que no desenvolvimento dela os Chefes de Estado e de Governo não puderam abordar nem aprovaram a Declaração Política que incluía a vontade solidária dos países da América Latina e do Caribe para que a irmã República de Cuba participasse de forma incondicional e em plano de igualdade soberana naquele foro. Reafirmamos que não se pode realizar “Cúpula das Américas” sem a presença de Cuba. Os mandatos e as partes resolutivas dos eixos temáticos faziam parte da Declaração Política e, como esta não foi aprovada, aqueles também ficaram sem aprovação; razão pela qual Nicarágua não está de acordo em se fazer menção a esses documentos e mandatos que não foram aprovados.
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INTERAMERICANAS E PARTICIPAÇÃO DA


SOCIEDADE CIVIL NAS ATIVIDADES DA OEA

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
/ 
/
AUMENTO E FORTALECIMENTO DA PARTICIPAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL E 

DOS ATORES SOCIAIS NAS ATIVIDADES DA ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS E NO PROCESSO DE CÚPULAS DAS AMÉRICAS

(Apresentado pela Presidência da CISC e acordado pela CISC em 22 de maio de 2012 – ad referendum da aprovação do Conselho Permanente, em virtude da falta do quórum regulamentar)

A ASSEMBLÉIA GERAL,

LEVANDO EM CONTA a resolução AG/RES. 2635 (XLI-O/11), “Aumento e fortalecimento da participação da sociedade civil e os dos atores sociais nas atividades da Organização dos Estados Americanos e no Processo de Cúpulas das Américas”;

RECORDANDO que a participação da sociedade civil e de outros atores sociais nas atividades da Organização dos Estados Americanos (OEA) deve desenvolver-se em um ambiente de estreita colaboração entre os órgãos políticos e institucionais da Organização e em cumprimento do que determinam a Carta da Organização dos Estados Americanos e a resolução CP/RES. 759 (1217/99), “Diretrizes para a participação das organizações da sociedade civil nas atividades da OEA”;

LEVANDO EM CONSIDERAÇÃO as “Estratégias para aumentar e fortalecer a participação da sociedade civil nas atividades da OEA”, aprovadas pelo Conselho Permanente, mediante a resolução CP/RES. 840 (1361/03), e subseqüentemente ratificadas pela Assembléia Geral, mediante a resolução AG/RES. 1915 (XXXIII-O/03), que solicitam “à Comissão sobre Gestão de Cúpulas e Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA (CISC) que dê seguimento a essas estratégias, avalie sua implementação e, posteriormente, proponha modificações às mesmas ou novos mecanismos que permitam aumentar e fortalecer a participação das organizações da sociedade civil nas atividades da Organização”;

CONSIDERANDO que o Processo de Cúpulas das Américas incentiva a plena participação da sociedade civil e de outros atores sociais e que, na Declaração de Nuevo León, os Chefes de Estado e de Governo comprometeram-se a institucionalizar os encontros com a sociedade civil, o setor acadêmico e o setor privado; e que, mediante a resolução AG/RES. 2315 (XXXVII-O/07), “Participação dos representantes dos trabalhadores nas atividades da Organização dos Estados Americanos”, os Ministros das Relações Exteriores acordaram a realização de um diálogo com representantes dos trabalhadores, reconhecidos como tais em virtude da legislação ou das práticas nacionais, antes das sessões de abertura da Assembléia Geral e das Cúpulas das Américas, de modo que esses representantes possam formular recomendações e propostas com vistas a iniciativas relacionadas com o tema da Assembléia Geral ou da Cúpula das Américas e dirigidas diretamente aos Estados membros e à Organização dos Estados Americanos (OEA); 

LEVANDO EM CONTA que a Declaração de Mar del Plata reconhece o papel central da OEA na coordenação da participação da sociedade civil no Processo de Cúpulas das Américas;

DESTACANDO que no parágrafo 94 da Declaração de Compromisso de Port of Spain, os Chefes de Estado e de Governo comprometeram-se “(…) a continuar a incentivar a participação de nossos povos, por meio do envolvimento de nossos cidadãos, comunidades e sociedade civil no planejamento e execução das políticas e programas de desenvolvimento, prestando assistência técnica e financeira, conforme o caso, e em conformidade com a legislação nacional, para fortalecer e desenvolver sua capacidade de participar de forma mais plena do Sistema Interamericano”;
RECONHECENDO os esforços do país anfitrião para facilitar a participação da sociedade civil e dos atores sociais na Sexta Cúpula das Américas realizada em Cartagena das Índias, Colômbia em 14 e 15 de abril de 2012;

RECORDANDO a resolução AG/RES. 2633 (XLI-O/11), “Apoio e acompanhamento do processo de Cúpulas das Américas”, que encarrega o Conselho Permanente de continuar a promover e facilitar a participação de atores sociais, inclusive a sociedade civil, organizações trabalhistas, grupos indígenas, o setor privado e a juventude, no processo de Cúpulas das Américas e em atividades relacionadas com os temas atribuídos à OEA por esse processo, bem como os esforços dos Estados membros para fomentar essa participação;


CONSIDERANDO que os artigos 6 e 26 da Carta Democrática Interamericana expressam respectivamente que “a participação dos cidadãos nas decisões relativas a seu próprio desenvolvimento é um direito e uma responsabilidade.  É também uma condição necessária para o exercício pleno e efetivo da democracia.  Promover e fomentar diversas formas de participação fortalece a democracia” e que “a OEA continuará desenvolvendo programas e atividades dirigidos à promoção dos princípios e práticas democráticos e ao fortalecimento da cultura democrática no Hemisfério, considerando que a democracia é um sistema de vida fundado na liberdade e na melhoria econômica, social e cultural dos povos.  A OEA manterá consultas e cooperação contínua com os Estados membros, levando em conta as contribuições de organizações da sociedade civil que trabalhem nesses campos”;


TOMANDO NOTA do Fundo Específico para Financiar a Participação das Organizações da Sociedade Civil nas Atividades da OEA e no Processo de Cúpulas das Américas, mediante a resolução CP/RES. 864 (1413/04), a fim de apoiar a participação das organizações da sociedade civil nas atividades da OEA, inclusive o Diálogo dos Chefes de Delegação dos Estados membros com o Secretário-Geral e os representantes das organizações da sociedade civil, o qual foi incluído no projeto de calendário dos períodos ordinários de sessões da Assembléia Geral, antes da sessão de abertura, como uma atividade regular, segundo estipula a resolução AG/RES. 1915 (XXXIII-O/03);


LEVANDO EM CONTA a resolução AG/RES. 2395 (XXXVIII-O/08), “Aumento e fortalecimento da participação da sociedade civil nas atividades da Organização dos Estados Americanos e no Processo de Cúpulas das Américas”, que encarrega a Secretaria-Geral de elaborar uma estratégica coordenada, com o objetivo de promover a participação da sociedade civil nas atividades da OEA, para a consideração dos Estados membros;

RECONHECENDO a importância da participação das organizações da sociedade civil e de outros atores sociais na consolidação da democracia em todos os Estados membros; 

TOMANDO NOTA TAMBÉM:


Das contribuições e recomendações sugeridas pelas organizações da sociedade civil e de outros atores sociais, inclusive o diálogo “Fortalecendo as parcerias para a prosperidade: Um diálogo entre governos e atores sociais”, realizado em 13 de abril de 2012 no âmbito da Sexta Cúpula das Américas, bem como suas sugestões e contribuições apresentadas em acompanhamento da implementação dos mandatos do Processo de Cúpulas das Américas; e 

Das recomendações decorrentes do Nono Foro Hemisférico da Sociedade Civil e de Atores Sociais, realizado em Washington, D.C., em 26 e 27 de abril de 2012, sobre o tema do Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, “Segurança alimentar com soberania nas Américas” e os assuntos prioritários da agenda interamericana, bem como a Sessão Especial com a Sociedade Civil e Atores Sociais da CISC para fortalecer o diálogo com as organizações da sociedade civil, realizada em 27 de abril de 2012, 
RESOLVE:

1. Reafirmar o compromisso e a vontade dos Estados membros e da Organização dos Estados Americanos (OEA) de continuar fortalecendo e implementando ações concretas e mecanismos eficazes de participação da sociedade civil e outros atores sociais nas atividades da OEA e no Processo de Cúpulas das Américas.
2. Encarregar o Conselho Permanente, o Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) e a Secretaria-Geral, em coordenação com todos os órgãos, organismos e entidades da OEA, de continuar promovendo a implementação das “Estratégias para aumentar e fortalecer a participação das organizações da sociedade civil nas Atividades da OEA”, aprovadas pelo Conselho Permanente, mediante a resolução CP/RES. 840 (1361/03), e ratificadas pela Assembléia Geral, mediante a resolução AG/RES. 1915 (XXXIII-O/03), “Aumento e fortalecimento da participação da sociedade civil nas atividades da OEA”.

3. Encarregar o Conselho Permanente de continuar a promover e facilitar a participação da sociedade civil no Processo de Cúpulas das Américas e nas atividades realizadas pela OEA como resultado desse Processo, bem como os esforços dos Estados membros para promover essa participação.

4. Continuar promovendo e apoiando ativamente o registro das organizações da sociedade civil e sua participação nas atividades da OEA, bem como em seus órgãos, organismos e entidades com o apoio da Secretaria-Geral e de acordo com a resolução CP/RES. 759 (1217/99), “Diretrizes para a participação das organizações da sociedade civil nas atividades da OEA”. 

5. Incentivar todos os Estados membros, Observadores Permanentes e outros doadores a que, segundo a definição do artigo 74 das Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria-Geral e as demais normas e regulamentos da Organização, considerem contribuir para o Fundo Específico para Financiar a Participação das Organizações da Sociedade Civil nas Atividades da OEA e no Processo de Cúpulas das Américas, a fim de manter e promover sua efetiva participação nas atividades da Organização, em conformidade com as metas estabelecidas pela Assembléia Geral e pelos Chefes de Estado e de Governo no Processo de Cúpulas das Américas, inclusive o Diálogo dos Chefes de Delegação dos Estados membros, o Secretário-Geral e os representantes das organizações da sociedade civil.

6. Continuar instando os Estados membros a que:

a) participem do Diálogo dos Chefes de Delegação com representantes das organizações da sociedade civil na Assembléia Geral e do Diálogo dos Ministros das Relações Exteriores com os representantes dos atores sociais na Cúpula das Américas; e

b) prossigam em seus esforços, tanto nacionais como multilaterais, no sentido de ampliar o espaço para a participação das organizações da sociedade civil e de outros atores sociais nas atividades da Organização e no Processo de Cúpulas das Américas.

7. Incentivar os Estados membros a que continuem informando acerca dos procedimentos e da normativa existente em matéria de consulta com a sociedade civil e outros atores sociais para permitir o intercâmbio de experiências e melhores práticas entre os Estados membros.

8. Reconhecer os esforços do Estado Plurinacional da Bolívia, país sede do Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, em trabalhar em conjunto com a Secretaria-Geral e com as organizações da sociedade civil e os atores sociais para facilitar e organizar a sua participação no Diálogo dos Chefes de Delegação, em conformidade com o disposto na resolução CP/RES. 840 (1361/03), e incentivar as futuras sedes a que continuem a se basear nessas tradições. 

9. Encarregar os Estados membros de continuar analisando, no âmbito da Comissão sobre Gestão de Cúpulas Interamericanas e Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA (CISC), o Projeto da Estratégia de Fortalecimento da Participação da Sociedade Civil nas Atividades da Organização dos Estados Americanos (OEA) (CP/CISC-422/09 rev. 1) com vistas a finalizá-lo, e solicitar ao Conselho Permanente que considere a proposta final com vistas a promover um esquema coordenado que facilite a participação da sociedade civil nas atividades da OEA.

10. Incumbir a Secretaria-Geral de continuar a prestar apoio aos Estados membros que o solicitarem em seus esforços no sentido de aumentar a capacidade institucional de seus governos para receber, integrar e incorporar as contribuições e causas da sociedade civil.

11. Solicitar à Secretaria-Geral que informe o Conselho Permanente, antes do Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.

NOTAS DE RODAPÉ

1.
(...) dos conteúdos aprovados pelo Equador em outros contextos de negociação, conforme o caso.


2.
(...) uma vez que no desenvolvimento dela os Chefes de Estado e de Governo não puderam abordar nem aprovaram a Declaração Política que incluía a vontade solidária dos países da América Latina e do Caribe para que a irmã República de Cuba participasse de forma incondicional e em plano de igualdade soberana naquele foro. Reafirmamos que não se pode realizar “Cúpula das Américas” sem a presença de Cuba. Os mandatos e as partes resolutivas dos eixos temáticos faziam parte da Declaração Política e, como esta não foi aprovada, aqueles também ficaram sem aprovação; razão pela qual a Nicarágua não está de acordo em se fazer menção a esses documentos e mandatos que não foram aprovados.
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